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ADVERTENCA O F I C I A L 
Luego que los Sres. Alcaldes y Se-
cretarios reciban los números de este 
BOLETÍN, dispondrán que se fije un 
ejemplar en el sitio de costumbre, 
donde permanecerá hasta el recibo 
del número siguiente. 
Los Secretarios cuidarán de conser-
var los BOLETINES coleccionados or* 
denadamente, para su encuademación, 
que deberá verificarse cada año. 
S E PUBLICA T O D O S L O S DIAS." 
: E X C E P T O L O S FESTIVOS : 
Se suscribe en la Imprenta de la Dipu-
tación provincial, a nueve pesetas al trimes-
tre, pagadas al solicitar la suscripción. 
Los Ayuntamientos de esta provincia abo-
narán la suscripción con arreglo a las Orde-
nanzas publicadas en este BOLÉTIN de techa 
25 de junio de 1926. 
Los Juzgados municipales, sin distinción, 
diez y seis pesetas al año. 
ADVERTENCIA EDITORIAL 
Las leyes, órdenes y anuncios qut 
hayan de insertarse en el BOLETÍN OFI-
CIAL, se han de mandar al Gobernador 
de la provincia, por cuyo conducto 
se pasarán al Administrador de dicho 
periódico (Real orden de 6 de abril 
de 1859). }• 
P A R T E O F I C I A L 
S. M . e l B e y D o n Alfonso XTTT 
(q. D . g . ) , S. M . l a E e i n a D o ñ a V i c -
toria Eugen ia , S. Á . E . e l P r i n c i p e 
de As tu r i a s e Infantes y d e m á s per-
sonas de l a Augus ta E e a l f a m i l i a , 
c o n t i n ú a n s i n novedad en su i m p o r -
tante sa l ad . • 
f Gaceta del día 22 dé septiembre de 1927). 
ADMMSmCÍÚN CBÍTBAL 
PresMeitia M C M M i t l e Miiistru 
S E A L D E C R E T O - L E Y 
N ú m e r o 1.567 
A propuesta del Presidente de M i 
Consejo de Min i s t ros y de acuerdo 
con é s t e , 
Vengo en decretar lo siguiente: 
A r t í c u l o 1.° E l segundo lunes 
'íel p r ó x i m o octubre se r e u n i r á en 
•Madrid, en el Palacio del Congreso 
'¡e los Diputados , una Asamblea de-
liberante, que en r a z ó n a l a var iedad 
'ii; representaciones que h a n de i n -
tegrarla y diversidad de los asuntos 
'¡'le han de e n c o m e n d á r s e l e , t e n d r á 
Mracter general , y se d e n o m i n a r á 
- W m b l e a Nacional , la que d i r i g i d a 
3' encauzada po r el Gobierno, pero 
''otada de prerrogativas y facultades 
Propias, d e b e r á preparar y prsentar 
e?calonadamente a l Gobierno, en un 
plazo de tres años y con c a r á c t e r de 
a i í teproyectos , u ñ a l eg i s l ac ión ge-
ni-Tal y completa, que a su hora ha 
de someterse a u n sincero contraste 
de o p i n i ó n p ú b l i c a , y en la parte 
que proceda a la Eea l s a n c i ó n . 
E l plazo de tres a ñ o s se e n t e n d e r á 
expirado el ú l t i m o s á b a d o del mes 
d é j u l i o de 1930. Esto no obstante 
Su Majestad el R s y , a propuesta de 
su Gobierno y en caso e x c e p c i o n a l í 
s imo, p o d r á ampl ia r lo o reducir lo . 
A r t i c u l o 2 .° A m á s de la p r i -
mord i a l f u n c i ó n encomendada a la 
Asamblea Nacional por el a r t í c u l o 
anterior, é s t a p o d r á fiscalizar la ac-
t u a c i ó n del Gobierno, a t e n i é n d o s e a 
las normas y l í m i t e s que s e ñ a l a el 
a r t í c u l o 4 . ° , enjuiciar la p o l í t i c a ge-
neral desde 1.° de j u l i o de 1909 y 
estudiar propuestas y proyectos de 
v iv i en te actual idad, b ien por encar-
go del Gobierno, b ien por i n i c i a t i v a 
p rop ia , debidamente reglamentada. 
A r t í c u l o 3 .° E n t r e las i n i c i a t i -
vas mas adecuadas a tomar por los 
a s a m b l e í s t a s , ha de figurar la de 
proponer las e c o n o m í a s que puedan 
introducirse en los gastos púb l i cos , 
sin perjuicio de los servicios. Para 
formal izar estas iniciativas- b a s t a r á 
que cualquier a s a m b l e í s t a se d i r i j a 
por escrito a l a S e c c i ó n correspon-
diente, que le d a r á audiencia, y si 
toma la propuesta en cons ide rac ión , 
h a c i é n d o l a suya, la e l e v a r á por con-
ducto de la Mesa al Gobierno, que 
por s í o delegando en un funciona-
r io a s a m b l e í s t a , q u e d a r á obligado a 
esclarecer ante la Secc ión lo pe r t i -
nente a l caso. E n este orden de 
ideas, los a s a m b l e í s t a s se considera-
r á n obligados a hacer, l legar al Go-
bierno, por conducto de la Mesa 
presidencial, cuantas deficiencias, 
errores o irregularidades acuse la 
A d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a . 
A r t í c u l o 4 .° Cuando a l g ú n asam-
b le í s t a ent ienda que puede ser con-
veniente a l i n t e r é s p ú b l i c o que el 
Gobierno, ante las Secciones o ante 
el Pleno, haga aclaraciones o d é ex-
plicaciones, lo h a r á así presente por 
escrito a la Presidencia, concretan-
do la mater ia y punto sobre que las 
requiere, quedando obligado el Go-
bierno, en -e l plazo de ocho d í a s , a 
aceptar o rechazar la i n t e r p r e l a c i ó n , 
r e c o g i é n d o l a y c o n t e s t á n d o l a en el 
p r i m e r caso el Min i s t ro a que co-
rresponda el asunto. 
A r t í c u l o 5.° Cuando el Gobier-
no considere conveniente realizar 
inspecciones de conjunto sobre de-
terminados servicios u organismos 
del Estado, provinciales o m u n i c i -
pales, so l i c i t a r á dei Presidente de 
la Asamblea la d e s i g n a c i ó n de Co-
misiones compuestas de un m í n i m o 
de tres a s a m b l e í s t a s y u n m á x i m o 
de nueve, que con plenos poderes 
y las mayores facilidades r e a l i z a r á 
la i n s p e c c i ó n , dando cuenta a la 
Presidencia de l a Asamblea y é s t a 
a l Gobierno, cuando parezca l laga-
do el momento de i n t e rven i r j u d i -
c ia l o adminis t ra t ivamente , cuya 
func ión se e j e r ce rá por los ó r g a n o s 
adecuados. 
A r t i c u l o 6 .° L a Asamblea Na-
cional f u n c i o n a r á todos los años 
desde el segundo lunes de octubre 
a l ú l t i m o s á b a d o de j u l i o del año 
siguiente, sin m á s i n t e r rupc ión que 
la de los d í a s d é fiesta religiosa o 
i 
i6; | 
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nacional y las de ve in te d í a s , a 
p a r t i r del 20 de diciembre; diez a 
p a r t i r del domingo de Q u i n c u a g é -
sima y otros diez a p a r t i r del de 
Hamos. 
A r t i c u l o 7 .° L a Asamblea t ra-
b a j a r á normalmente en Secciones y 
Comisiones y solo la ú l t i m a sema-
na de cada mes c e l e b r a r á cuatro se-
siones plenarias como m á x i m o , de 
d u r a c i ó n no rma l de seis horas cada 
una, que s e r á n p ú b l i c a s y con asis-
tencia de Prensa, para la censura 
de cuyas galeradas se e s t a b l e c e r á 
una Oficina en el mismo edificio de 
la Asamblea. 
E l Presidente Je é s t a e s t a r á fa-
cul tado para suspender accidental-
mente e l c a r á c t e r p ú b l i c o de las se 
sesiones, bien por i n i c i a t i v a propia , 
b i en por i n d i c a c i ó n del Gobierno. 
Para estas sesiones plenarias so 
h a b i l i t a r á n t r ibunas para el Cuer-
po d i p l o m á t i c o y otras para el p ú -
b l i co , pero la entrada a é s t a s s e r á 
siempre mediante papeleta. 
L a en f ra i la y permanencia en el 
S a l ó n de sesiones plenarias e s t a r á 
r igurosamente reservada a l Gobier-
no y a los a s a m b l e í s t a s y los ser-
vicios, de i i i f o r m a o i ó n de Prensa ob-
t e n d r á n las mayores facilidades, pe-
ro e x i g i r á n siempre la c o n c e s i ó n de 
pases especiales para realizarlos 
dentro del edificio en que la Asam-
blea se ins ta la . 
A r t í c u l o s . 0 L a Asamblea se d i -
v i d i r á , para la mejor o r g a n i z a c i ó n 
de sus trabajos, en 18 Secciones, 
integradas por 11 a s a m b l e í s t a s ca 
da una, designados por la Presi-
dencia, que queda facultada para 
agregar a ellas, en casos especia 
les, mayor n ú m e r o , elegido entre 
los que no pertenezcan a S e c c i ó n 
determinada. 
Las Secciones t e n d r á n a su car-
go los siguientes asuntos: 
Primera.—Proyecto de leyes cons 
. t i tuyen tes . 
Segunda.—Propuesta y d ic tamen 
de Tratados, ' Acuerdos y Concorda-
tos con otros paises ó Potestades. 
Tercera. — Defensa nac ional . 
C u a r t a . — P o l í t i c a arancelaria. 
Q u i n t a . - C o d i f i c a c i ó n c i v i l , penal 
y m e r c a n t i l . 
Sexta.—Leyes d e c a r á c t e r p o l í t i c o . 
S é p t i m a . — R é g i m e n de l a p r o 
piedad y su uso. 
Octava.—Sistema t r i b u t a r i o . 
N o v e n a . — P r o d u c c i ó n y comercio. 
D é c i m a . — E d u c a c i ó n e instruc-
c i ó n . 
U n d é c i m a . — E x a m e n y c las i f icac ión 
de c r é d i t o s reconocidos pendientes 
de pago cuyo or igen sea anter ior a l 
13 de septiembre de 1923. 
D u o d é c i m a . —Presupuestos o r d i -
narios y extraordinar ios . 
D é c i m o t e r c e r a . —Planes genera-
les de Obras p ú b l i c a s . 
D é c i m o c u a r t a . — A c c i ó n social , 
Sanidad y Beneficencia. 
Dec imoquin ta . — B e o r g a n i z a c i ó n 
admin i s t r a t iva y l e g i s l a c i ó n de Con-
tab i l idad del Estado. 
D é c i m o s e x t a . — C o m u n i c a c i o n e s y 
transportes terrestres, m a r í t i m o s y. 
a é r e o s . 
D é c i m o s é p t i m a . — Mercedes ex-
t raordinar ias . 
D é c i m o c t a v a . — R e s p o n s a b i l i d a d e s 
p o l í t i c a s . 
A r t í c u l o 9 . ° E l R é g i m e n funcio-
na l de la Asamblea s e r á e l s iguien-
te: U n a vez cons t i tu ida , se orga-
n i z a r á en Secciones, a las que la 
Presidencia, de acuerdo con el Go-
bierno , e n c o m e n d a r á e l estudio y 
dic tamen o propuesta de asuntos 
que entren en su especialidad, res-
pecto a l a cual t a m b i é n p o d r á n for-
m u l a r proposiciones de prop ia i n i -
c i a t iva , 
Las Secciones e l e g i r á n su Presi-
dente y Secretario y se d i v i d i r á n en 
Ponencias de tres a s a m b l e í s t a s cada 
una, cuyos d i c t á m e n e s se e s t u d i a r á n 
y d i s c u t i r á n en Pleno de Secc ión , 
c o n s i d e r á n d o s e como dic tamen de la 
S e c c i ó n e l que é s t a apruebe en vo-
t a c i ó n nomina l por m a y o r í a . S e r á 
elevado a la Presidencia de la Asam-
blea, que lo i n f o r m a r á y p a s a r á a l 
(Gobierno, quien r e s o l v e r á sobre la 
toma en c o n s i d e r a c i ó n y su pase al 
Pleno, y e l Presidente de la Asam-
blea, de acuerdo con a q u é l , s e ñ a l a -
r á e l momento de ponerlo a dls 
c u s i ó n . 
Esta no p o d r á exceder de tres 
horas sobre un mismo asunto, des-
contada la i n t e r v e n c i ó n del Gobier-
no y de la Mesa en los Plenos de 
S e c c i ó n , n i en los de Asamblea, l i 
m i t á n d o s e los discursos en p ro o en 
contra a ve in te minu tos , y a diez la 
ú n i c a rec t i f i cac ión ; pudiendo sólo el 
Presidente o los miembros del Go-
bierno emplea t r e in t a y quince m i -
nutos, respectivamente. 
Consumidos los turnos reglamen-
tarios en las discusiones plenarias, 
la Presidencia, de acuerdo con el 
Gobierno, r e s o l v e r á s i ha de recaer 
v o t a c i ó n , y , en caso af i rmat ivo , por 
q u é procedimiento . 
Respecto a l a labor doc t r ina l de 
las Secciones que no haya de pasar 
a d i s c u s i ó n inmedia ta , el Gobierno 
p o d r á i n t e r v e n i r su o r i e n t a c i ó n y 
desenvolvimiento , s in per ju ic io de 
que se consignen las opiniones y 
votos par t iculares . 
Las d i s e n s i ó n en las Secciones se-
ra, siempre ora l , y en el Pleno <1,. 
Asamblea, a e l ecc ión , oral o escrita. 
A r t í c u l o 10. Las cuatro sesioni > 
plenarias mensuales de la Asamblea 
d u r a r á n seis horas cada una, desti-
n á n d o s e la p r imera a las interpela-
ciones, s i las hubiere aceptadas y 
figurasen en e l orden del d í a . Sólo 
en caso excepcional p o d r á la Presi-
dencia pror rogar l a ses ión por una 
hora m á s . 
A r t i c u l o 1 1 . T e n d r á la Asam-
blea un Presidente, cuatro Vicepiv-
sidentes y cuatro Secretarios, nom-
brado el p r imero por el Gobierno, 
asi como dos de los Vicepresidenti^ 
y de los Secretarios; ' dejando los 
otros a e lecc ión de la Asamblea, 
b ien entendido que todos han fie 
pertenecer a el la con ar reglo a las 
normas de su c o m p o s i c i ó n . Los V i -
cepresidentes y Secretarios nombra-
dos por el Gobierno t e n d r á n el or-
den y l a d e n o m i n a c i ó n de primero 
y tercero, y los de segundo y cuar-
to los elegidos por la Asamblea. 
A r t i c u l o 12. E l Presidente de la 
Asamblea Nacional t e n d r á trata-
miento de Excelencia , servicio ile 
coche, con cargo a los fondos de ma-
t e r i a l de la Asamblea y 25.000 pe-
setas de gastos de r e p r e s e n t a c i ó n . 
E l Presidente de la Asamblea, o 
quien haga sus veces, d i r i g i r á la? 
discusiones, i n t e r p r e t a r á el Regla-
mento y h a r á el orden del d í a 'le 
acuerdo con el Gobierno, ejercien-
do la m á x i m a autor idad en cuanro 
a l r é g i m e n in t e r io r y servicio 'le 
la Asamblea . 
A r t í c u l o 13. Los Vicepresiden-
tes t e n d r á n como gastos de repre-
s e n t a c i ó n 10.000 pesetas y 5.000 i »5 
Secretarios, siendo estas obvenoio-
nes, excepto la del Presidente, c<m 
patibles con las dietas de asisten ¡a 
que puedan corresponderles. 
T a m b i é n , y exclusivamente p ía 
comisiones o delegaciones ofici; ,"< 
de los Vicepresidentes y Seci' 
r í o s , h a b r á ot ro coche disponi ' 
con cargo a los mismos fondos. 
A r t í c u l o 14. L a Mesa t e n d í ' t 
su cargo el gobierno, r é g i m e n y •••'^  
m i s t r a c i ó n de fondos de la Asam-
blea, correspondiendo a l Preside) e. 
quien para cada servicio podrá 
legar en el miembro de la Mesa i111' 
tenga a b i en , la d i r e c c i ó n y la !'" 
c u c i ó n de todos los acuerdos rol i"" 
vos a los mismos. 
A r t i c u l o 15. E l n ú m e r o dem ¡ :"' 
bros que han de componer la A*"11" 
blea ha de ser en todo momento nn'' 
y o r de trescientos ve in t ic inco y ':U" 
ñ o r de trescientos setenta y c i» ' ; ' • 
A el la p o d r á n pertenecer, indis '1^ 
t a m e n t é , varones y hembras, si"11" 
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|r¡,s, viudas o casaHas, é s t a s rtebula-
Ijinnite autorizarlas por sus maridos, 
siempre que los mismos no perte-
| lu-zcan a la Asamblea. Los miembros 
,1c la Asamblea d e b e r á n ser todos 
españoles y mayores de ve in t i c inco 
niVis y no haber sufrido condena, y 
I tendrán el t ra tamiento de S e ñ o r í a . 
Su d e s i g n a c i ó n se h a r á nomina l -
j im-ute y de Eea l orden de la Prcsi-
1 dencia, acordada en Consejo de M i -
luistros antes del 6 de octubre p r ó -
Iximo, a t e n i é n d o s e a las normas que 
| señalan los a r t í c u l o s siguientes. So-
lo en el caso de que el n ú m e r o de 
I asambleís tas llegase a ser menor de 
I trescientos ve in t i c inco , e s t a r á o b l i -
¿ A t l o el Gobierno a hacer nuevas 
.lesignaciones, dentro de los l í m i t e s 
I marcados y conforme a lo precep 
uiarlo en este Real decretro-ley. 
E l Reglamento s e ñ a l a r á los casos 
de i ucompal ib i l idad con el cargo de 
asambleís ta . 
Ar t í cu lo 16. L a c o m p o s i c i ó n de 
la Asamblea se s u j e t a r á a las si-
guiontes normas: 
Pr imera . U n representante mu-
nicipal y otro ' p rov inc i a l porcada 
una de las provincias e s p a ñ o l a s . 
Segunda. U n representante por 
i cada o r g a n i z a c i ó n p r o v i n c i a l de 
I Unión P a t r i ó t i c a . 
Tercera. Los representantes del 
Estado a quienes se confiera c a r á c 
ter de a s a m b l e í s t a s . 
Cuarta. R e p r e s e n t a c i ó n por de-
recho propio, H v i r t u d de las cate-
cotias que se ostenten o cargos que 
* ejerzan; y 
Quinta. Representaciones de la 
cultura, la p r o d u c i ó n , el trabajo, el 
comercio y ' d e m á s actividades de la 
i'i'la nacional. ' 
Ar t í cu lo 17. L a r e p r e s e n t a c i ó n 
municipal de cada p rov inc i a ha de 
i' .aer en un Alca lde o Concejal, y 
su elección se r e a l i z a r á directamen-
'f «1 día 2 de octubre p r ó x i m o , por 
"i -dio de papeleta escrita y firmada 
entre los representantes que los 
-Ayuntamientos, a modo do ún i cos 
''' i tipromisarios, hubieren designa-
'l- - ' el 25 de septiembre anter ior . L a 
'; "oción t e n d r á lugar en la capi ta l 
la p rov inc ia , s in que exija la pre-
Si;ncia de los votantes, y s e r á d i r i 
n"la y escrutada por una Mesa, 
l '^sidtda por el Gobernador c i v i l 
[' '["¡en haga sus veces, dos Couco-
.l^les dfil A y u n t a m i e n t o de la capi -
l ' ' l que no sean compromisarios y 
de fuera de la capi ta l que s í lo 
*i--an. 
. Le r e p r e s e n t a c i ó n de las diputa-
"iones provinciales la o s t e n t a r á el 
' I1 '" , perteneciendo a e l la , sea desig-
" ido por la m a y o r í a en e lecc ión or-
d inar ia , que t e n d r á lugar en todas 
"as Diputaciones el domingo 2 do 
octubre. 
L a r e p r e s e n t a c i ó n de las Uniones 
P a t r i ó t i c a s c o r r e s p o n d e r á a los que 
sean Presidentes provinciales el 2 
octubre. 
E l cese en los cargos de Concejal 
o D ipu t ado prov inc ia l no h a r á per-
der la c o n d i c i ó n de a s a m b l e í s t a , sal-
vo que sea por r azón de condena. 
Por el cont ra r io , el dejar do ser Pre-
sidente p rov inc i a l de U n i ó n P a t r i ó -
t i ca l l eva consigo la s u s t i t u c i ó n en 
el cargo de a s a m b l e í s t a ; pero p o d r á 
seguir perteneciendo a la Asamblea, 
si a s í lo desea, cuando el nombra-
mien to del susti tuto no hic iere re-
basar e l n ú m e r o m á x i m o de asam-
b l e í s t a s que s e ñ a l a el a r t í c u l o 15 de 
la presente d i s p o s i c i ó n . 
A r t i c u l o 18. L a r e p r e s e n t a c i ó n 
del Estado c o r r e s p o n d e r á a los D i 
rectores generales y representantes 
de Consejos, Patronatos u otros or-
ganismos que tengan c a t e g o r í a s i -
m i l a r y el Gobierno designe, y no 
s e r á renunciable por los t i tu lares 
de estos cargos, mientras los desem-
p e ñ e n , s i éndo le s de a p l i c a c i ó n la 
regla establecida para los Presiden-
tes de Uniones P a t r i ó t i c a s en el ar-
t í c u l o anter ior . 
Los Minis t ros de la Corona no 
p e r t e n e c e r á n a la Asamblea, pero 
p o d r á n in t e rven i r en la labor de 
e l la , tanto en las Secciones y Comi-
siones como en la plenaria , tenien-
do puesto especial, exclusivo y re 
servado en é s t a s . 
A r t í c u l o 19. Corresponde la re-
p r e s e n t a c i ó n por derecho propio a 
los Capitanes generales del E j é r c i t o 
y A r m a d a y A l m i r a n t e Jefe de Es-
tado M a y o r de la A r m a d a . 
Presidentes del Consejo de Esta-
do y Tr ibunales Supremos de Jus t i -
c ia , de Guerra y Mar ina y de H a -
cienda p ú b l i c a ; de la D i p u t a c i ó n de 
la Grandeza. 
S e ñ o r e s Arzobispos, 
l ' i s ca l del T r i b u n a l Supremo y 
del T r i b u n a l de la Rota 
Gobernadores del Banco de Espa-
ñ a e Hipotecar io y del Banco de 
C r é d i t o Loca l 
Presidentes de los Consejos de 
Trabajo, I n s t r u c c i ó n p ú b l i c a , Supe-
r io r de Fomento , Superior Bancario 
y Fe r rov ia r io y a d e m á s quienes 
ejerzan en M a d r i d y Barcelona los 
cargos,de C a p i t á n general, Gober-
nador c i v i l , Obispo, Presidente de 
la D i p u t a c i ó n , Alcalde , Presidente 
de la Comis ión organizadora de So 
matenes y Rector de la Univers idad 
Y t a m b i é n el Presidente y Secre-
tar io general del C o m i t é Nacional 
de lu U n i ó n P a t r i ó t i c a ; Presidentes 
y Vocales de ¡a Comis ión permanen-
te de la general de Codif icación y 
Consejos permanentes del Consejo 
de Estado. 
A r t i c u l o 20. L a r e p r e s e n t a c i ó n 
de actividades a que se refiere la 
regla qu in ta del a r t í c u l o 16, s e rá 
designada l ibremente por el Gobier-
no, en cuanto se refiere a las perso-
nas, pero a t e n i é n d o s e a que ten-
gan ponderada r e p r e s e n t a c i ó n en la 
Asamblea ¡as Academias E s p a ñ o l a , 
de la H i s t o r i a , de Bel las Artes de 
San Fernando, de Ciencias Exactas, 
F í s i c a s y Naturales , de Ciencias Mo-
rales y P o l í t i c a s , de Medicina y de 
Jur isprudencia; la E n s e ñ a n z a en sus 
dist intos grados; la A g r i c u l t u r a , la 
Indus t r i a y Comercio, en su t r ip le 
mat iz pa t rona l , t é c n i c o y obrero; la 
Prensa y , en general , todo cuanto 
pueda representar m a n i f e s t a c i ó n o 
pugna de importantes intereses c iu -
dadanos, aunque no se mencionen 
expresamente en este a r t í c u l o . 
A r t í c u l o 2 1 . Los designados 
a s a m b l e í s t a s g o z a r á n de completa 
l iber tad para la expos ic ión de opi -
niones pertinentes a los asuntos en 
que in te rvengan en los actos regla-
mentarios de l a Asamblea, s in ot.ra 
l i m i t a c i ó n que la que imponga tanto 
en los Plenos como en las Secciones, 
la a u t o r i d á d de los respectivos Pre-
sidentes en a p l i c a c i ó n de los Regla-
mentos. N o g a z a r á n de n inguna 
otra g a r a n t í a n i p r i v i l e g i o pero en 
todo caso su d e t e n c i ó n en cualquier 
lugar o por cualquier m o t i v o o b l i -
g a r á a dar inmedia to conocimiento 
del caso al Presidente de la Asam-
blea, quien p o d r á recabar el de las 
actuaciones gubernativas o judic ia-
les que se der iven de la d e t e n c i ó n . 
L a p é r d i d a de la condic ión de 
a s a m b l e í s t a s sólo p o d r á ser a pe t i -
c ión propia o mediante acuerdo do 
la Asamblea, en el que han de tomar 
parte m á s de la mi tad de sus miem-
bros y de ellos votar la s e p a r a c i ó n 
m á s de las tres cuartas partes. Otras 
medidas de discipl ina y orden se 
c o n s i g n a r á n oh el Reglamento. 
A r t í c u l o 22. Los a s a m b l e í s t a s 
que residan fuera de M a d r i d t e n d r á n 
pase de l i b re c i r cu l ac ión do p r imera 
clase en los ferrocarriles, entre el 
punto de su habi tua l residencia y 
M a d r i d , y d e v e n g a r á n en concepto 
de dietas de Asistencia a los Plenos 
50 pesetas por cada uno y 25 por 
las asistencias a Secciones o Comi-
siones de que formen parte. Los 
a s a m b l e í s t a s que residan en Madr id 
p e r c i b i r á n una dieta de 25 pesetas 
por su asistencia, tanto a los Plenos 
como a las Secciones o Comisiones; 
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a t e n d i é n d o s e a estos gastos con los 
c r é d i t o s consignados en la Secc ión 
segunda del v igen te presupuesto de 
gastos « O b l i g a c i o n e s generales del 
E s t a d o » . 
A r t í c u l o 23. A l Gobierno corresr 
ponde dictar por Real orden el Re-
glamento por que ha de regirse la 
Asamblea Nacional , aplicando e i n -
terpretando él e s p í r i t u y letra de 
este Real decroto-ley, as í como acla-
rar todas las dudas y d ic tar todas 
las disposiciones que fueren necesa-
rias para la i m p l a n t a c i ó n y cumpl i -
miento de cuanto en él se dispone, 
incluso lo referente a l ceremonial 
con que-ha de hacerse la apertura 
de la Asamblea. 
Dado en San S e b a s t i á n a doce de 
septiembre de m i l novecientos ve in -
t i s i e t e . = A L F O N S O . = E l Presiden-
te de Consejo de Min i s t ros , Migue l 
P r imo de Rivera y Orbaneja. 
(Gacela del día 14 de septiembre de 1927) 
GOBIERNO CIVIL BE LA PROVINCIA 
C I R C U L A R 
Con arreglo a lo dispuesto en los 
a r t í c u l o s 36 y 37 del Reglamento de 
la v igente L e y de Reclutamiento , 
todos los ind iv iduos sujetos al servi-
cio m i l i t a r , d e b e r á n pasar la revista 
anual del a ñ o corr iente en los meses 
de octubre, noviembre y diciembre. 
L o que se hace p ú b l i c o en este 
p e r i ó d i c o oficial para general cono-
c imiento , encareciendo a lo.s s eñores 
Alcaldes lo anuncien por edictos en 
los sitios de costumbre, insertando 
en ellos los a r t í c u l o s 36, 38..39, 40, 
42 y 44 del citado Reglamento, a s í 
como la Real orden de 30 de no-
v iembre de 1925 ( D . O. n ú m . 268), 
a fin de que no pueda alegarse 
ignorancia de los preceptos legales. 
L e ó n , 22 de septiembre de 1927. 
E l Gobernador, 
J o s é del R ío Jorge 
ENTIDADES MENORES 
Jun ta vecinal de 
Mif íambres de la Valduerna 
L a J u n t a vecinal de este pueblo, 
en r e u n i ó n del ve&indario y en 
asamblea p ú b l i c a , a c o r d ó por una-
n i m i d a d , mediante las facultades 
.que concede el Esta tuto mun ic ipa l 
v igen te y con el .fin de con t r ibu i r a 
los gastos de c o n s t r u c c i ó n de un 
nuevo local y h a b i t a c i ó n para la 
Maestra de n i ñ a s , as! como la re-
forma y arreglo de la existente de 
n i ñ o s , enajenar dos parcelas, en 
t é r m i n o de este pueblo, a l s i t io 
denominado L a Bargada, que m i -
den, las dos juntas 140 á r e a s y 85 
c e n t i á r e a s , de t r i g a l secano, que 
l i n d a n : la p r imera al Oriente, cam-
po de Redelga; al Sur, t ierras de 
Marcos Carnicero, To r ib io Castro 
y otros; a l Oeste, de Mateo P é r e z y 
a l Nor t e , con el camino de L a Bar-
gada. Segunda otra en el mismo s i t io 
mas a r r iba , que l inda a l Este, fincas 
de L e ó n L ó p e z ; al Sur, al pago del 
Esp ina l y la Senaria; a l Oeste, ca-
m i n o de la A r c e n i l l a y al Nor te , con 
el pradico M a r t í n . 
L a subasta se c e l e b r a r á el d í a 25 
del actual , en la Casa-Escuela, ante 
la J u n t a y C o m i s i ó n nombrada al 
efecto, representada por el Alca lde 
cont i tuc iona l o persona que delegue, 
s e g ú n el p l iego de condiciones que 
obra a l p ú b l i c o .en dicho local y si 
é s t a no diera resultado, se c e l e b r a r á 
una segunda el d í a 2 de octubre 
p r ó x i m o , en igua l s i t io y hora de 
las diez de la m a ñ a n a , que s e r á n 
rematadas a l mejor postor que cubra 
o mejore la t a s a c i ó n que consta en 
el p l iego de su r a z ó n , pudiendo to-
mar parte en la subasta todo vecino 
o forastero que garantizo su perso-
na l idad , con fianza personal hasta 
real izar el pago d é la cant idad en 
que resulte adjudicada a lguna de 
dichas parcelas o ingresar el 5 por 
100 de la cant idad en el acto de ser 
rematadas durante el pago to t a l . 
M i ñ a m b r e s , 14 de septiembre de 
1927 .—El Presidente d é l a Jun ta , 
J o s é A l v a r e z . 
Junta vecinal de 
Huerga de Garaballes 
H a b i é n d o s e f o r m a d o por este 
J u n t a vecinal el presupuesto para el 
actual ejercicio, se encuentra de ma-
nifiesto al p ú b l i c o por t é r m i n o de 
quince d í a s y tres m á s , para o i r 
reclamaciones, a contar de la p u b l i -
cac ión de esta anuncio; pasado dicho 
plazo no s e r á n admit idas. 
Huerga de G-araballes, 16 de sep-
t iembre de 1927.—El Presidente, 
J o s é M i g u é l e z . 
Juzgado de 1.a instancia de 
Valencia de D o n J t ian 
D o n I s id ro ; ITernández - Mi r anda y 
G u t i é r r e z , Juez de i n s t r u c c i ó n d é 
Valencia de D o n Juan . 
Hago saber: Que en este Juzgado 
se ins t ruye la cansa n ú m . 26 de 1927 
por haber sido hallado en el r í o Esla , 
el d í a 14 de j u l i o ú l t i m o , en t é rn inJ 
mun ic ipa l de Campo de Vi l l av i i l e i l 
al s i t io conocido por « L a Cab:ifiaJ 
el c a d á v e r de un hombre, como dJ 
unos cuarenta a ñ o s de edad, vnJ 
redonda, barba rubia , con bij_'nte| 
que v e s t í a chaqueta y pan ta lón dJ 
corte azulado, camisa de tela, ¡••,¿1 
zoncillos de l ienzo, calcetines Ijla:./ 
eos y alparagatas encarnadas. 
Y por r e so luc ión de esta fecha 
acordado, como lo ver i f ico, llamaral 
cuantas personas puedan facilitaj 
a l g ú n dato para la identif icación dj 
dicho c a d á v e r , para que comparez-l 
can ante este Juzgado en el plazo < 
diez d í a s , a fin de prestar décUva-| 
c i ó n . 
A s i mismo he acordado citar a lo J 
m á s p r ó x i m o s parientes del fiimilol 
para que comparezcan en el plazol 
antes dicho, a fin de ofrecerles i>)| 
procedimiento. 
Dado en Valencia de D o n Juan, a 
15 de septiembre de 1927.— Isidrol 
F e r n á n d e z Mi randa .—El Secretario,! 
T e r t u l i n o F e r n á n d e z . 
A N U N C I O S P A R T I C U L A R E S 
A N U N C I O 
Se arr iendan los pastos de la dehe-l 
sa de B é e a r e s , s i ta en esta provin l 
cia, pa r t ido de L a B a ñ e z a , Ayunta-I 
miento de A ü j a do los MeloneiJ 
susceptibles para sostener de oi:lio-| 
cientas a m i l ivses lanares. 
- E l A d m i n i s t r a d o r , Genadio Mav| 
t í n e z . 
I m p . de la D i p u t a c i ó n provincial.! 
E l más antiguo de la capital por la U'ctojl 
de su fundación, pero el más moi''r" I 
por lo perfecto de sus instalación-' 
Calé expréss.—Leche de su granja 
Terraza y billares . . . 
Siempre la más alta calidad en t ™ 0 ' ! 
los artículos 
F U N D I D O R D E CAMPANAS 
MANUEL QUINTANA 
V l L L A V E E D E P E SANDOVAI-
(León-\fansilta délas MutasI 
